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RECOMENDAÇÕES PARA A CONTINUAÇÃO DO FORTALECIMENTO DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA (JID) E DE SUA CAPACIDADE DE ASSESSORAR OS ESTADOS MEMBROS E OUTROS ÓRGÃOS E ENTIDADES PERTINENTES DA OEA

EM CONFORMIDADE COM SEU ESTATUTO

Parágrafo dispositivo 15: AG/RES. 2573 (XL-O/10),
“Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”

(Trinidad e Tobago)

MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA DE TRINIDAD E TOBAGO
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
NOTA NO.30/2011


A Missão Permanente da República de Trinidad e Tobago junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral – Secretaria da Comissão de Segurança Hemisférica – e submete à sua atenção e consideração os comentários e recomendações do Governo da República de Trinidad e Tobago, no âmbito da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10), “Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”.

A Missão Permanente da República de Trinidad e Tobago junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral – Secretaria da Comissão de Segurança Hemisférica – os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington D.C, 14 de fevereiro de 2011
COMENTÁRIOS E RECOMENDAÇÕES DO 
GOVERNO DE TRINIDAD E TOBAGO
SOBRE A REFORMA DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA (JID)

A Junta Interamericana de Defesa (JID), criada pelos Ministros das Relações Exteriores, em 1942, tem objetivos comuns aos da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com a Carta da OEA.  O artigo 53 da Carta define a JID como entidade da OEA.  No entanto, a JID goza de autonomia técnica para a execução de seus propósitos e funções, que implicam, principalmente, serviços técnicos e consultivos.

Após mais de uma década de análise e negociação, os Estados membros da OEA chegaram, finalmente, com a aprovação do novo Estatuto, em 2006, a uma interpretação consensualmente aceitável sobre diversos temas recorrentes, relacionados à modernização e à reforma da JID.  Dentre esses temas, destacam-se:
· a relação/vínculo jurídico-institucional entre a JID e a OEA;

· a supervisão civil e a subordinação das instituições militares à autoridade civil;

· a representação geográfica rotativa e eqüitativa e a participação dos Estados membros na constituição democrática (eleição) das autoridades da JID;

· a inclusão das necessidades dos Estados membros menores e mais vulneráveis; e

· a promoção da interação e da cooperação entre funcionários diplomáticos e de defesa, tanto civis quanto militares.

O Estatuto (2006) da JID, concluído por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e aprovado pelo Conselho Permanente e pela Assembléia Geral da OEA, substituiu as normas anteriores e modificou a estrutura organizacional básica da JID e sua relação institucional com a OEA.


A implementação desse novo vínculo jurídico exigiu ações em dois contextos. Primeiramente, que, no Sistema Interamericano, os Estados membros e os demais órgãos da OEA integrem a 'estrutura institucional' da JID.  Em segundo lugar, na estrutura da JID, exige-se que o Conselho de Delegados e demais órgãos da JID coordenem suas atividades mediante a criação de uma 'estrutura organizacional' adequada.  Espera-se que a estrutura institucional e suas disposições atuem como o canal mediante o qual a JID atenda às necessidades de cooperação dos Estados membros.  Espera-se também que a estrutura organizacional e suas disposições ofereçam, tanto à OEA, por meio de seus órgãos, organismos e entidades, quanto à JID, uma plataforma eficaz e eficiente de alinhamento de responsabilidades e competências, a fim de implementar os mandatos da Assembléia Geral da OEA.


Com base nos princípios constantes do novo Estatuto (2006), o Governo de Trinidad e Tobago acredita que uma JID modernizada e relevante seja essencial para o aperfeiçoamento da cooperação hemisférica, em questões militares e de defesa.  Submetemos, por conseguinte, à consideração dos demais Estados membros as reformas e medidas que se seguem.
1. Maior eficácia do Sistema Interamericano em assuntos de defesa e segurança


Recomenda-se maior interação entre a JID e a OEA, mediante o desenvolvimento de melhores mecanismos de cooperação entre a Junta e as comissões, órgãos e entidades pertinentes da Organização, por exemplo, a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e as Secretarias de Segurança Multidimensional e Desenvolvimento Integral.

Deve-se também solidificar o vínculo institucional com o processo da Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CDMA), o que pode ser efetivado por meio da participação da Junta na Secretaria da CDMA, além de assegurar que cumpra seu papel de Memória Institucional da CDMA, no verdadeiro sentido da palavra.
2. Maior atenção da JID às relações cívico-militares hemisféricas


Cabe aos Estados membros considerar a representação, pelos delegados ou delegações junto à JID, não somente dos Ministros da Defesa, mas também dos Chefes de Defesa.  Essa recomendação mostraria o compromisso da região com a supervisão civil das forças armadas.  Embora o Estatuto da JID disponha a possibilidade da participação de civis nas delegações, bem como sua nomeação como Chefe de Delegação, não é esta a realidade.  O mesmo se aplica aos cargos de Presidente, Vice-Presidente e Diretor-Geral.  Uma igualdade maior na nomeação de pessoal civil e militar adequadamente qualificado e experiente poderá contribuir enormemente para essa reforma.
3. Maior cooperação hemisférica em questões de segurança novas e emergentes

Esta proposta oferece uma oportunidade não somente de modernizar ainda mais a JID e torná-la mais importante, mas exerce impacto especialmente nos pequenos Estados, que, segundo pesquisa do Banco Mundial e do ONUDD, são gravemente afetados pelo tráfico ilícito.  O mesmo se pode dizer quanto à vulnerabilidade desses pequenos Estados aos desastres naturais, em virtude de suas limitações em termos de competência e capacidade.  O maior desafio à consecução desse objetivo é, de fato, onde o assessoramento técnico da JID, na área da tomada estratégica de decisões sobre segurança, possa ser integrado, a fim de fortalecer a estrutura institucional mediante a qual o Hemisfério responda às questões novas e emergentes de defesa e segurança.  O desafio permanente à maior cooperação hemisférica nessas questões tem por base a ausência de um conceito hemisférico estratégico comum na área de segurança e defesa.

As persistentes diferenças de perspectiva e a incapacidade dos Estados membros da OEA de solucionar esses pontos de vista divergentes, a fim de formular um conceito de cooperação multilateral estratégica de segurança e defesa é uma tarefa para a qual a JID detém a competência adequada.  A JID coloca à disposição da OEA uma fonte de assessoramento técnico e serviços de consultoria, dos quais esse conceito comum deverá decorrer.  No entanto, realidades políticas vêm, de maneira regular, impedindo o cumprimento dessa exigência básica de maior segurança hemisférica e cooperação em defesa. A esse respeito, deve-se observar que o recém-criado Conselho Sul-Americano de Defesa representa a resposta de uma região do Hemisfério, no sentido de dar continuidade a esse tema fora do âmbito da OEA e do âmbito maior do Sistema Interamericano. Embora Trinidad e Tobago apóie esse objetivo, é necessário considerar cuidadosamente as limitações da realidade política. A título de comparação, a atual experiência EU-OTAN-OSCE talvez seja esclarecedora. 
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